
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.244 - RS (2015/0198738-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : FROGORÍFICO RIO PEL S/A INDUSTRIA CARNES E 
DERIVADOS - MASSA FALIDA

ADVOGADO : CLÓVIS FEDRIZZI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA QUE 
MANTEVE APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA PERTENCENTE À 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. NECESSIDADE DE REGULAR 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I 
e II, do CPC/73, ou para sanar erro material.
2. Os presentes aclaratórios devem ser acolhidos tão somente para 
esclarecer que a hipótese não dispensa a apresentação de procuração 
nos autos, porque a despeito de se tratar de execução de honorários 
advocatícios, tal verba pertence à sociedade de advogados, pessoa 
jurídica que deve estar representada por patrono regularmente constituído.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 21 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.244 - RS (2015/0198738-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : FROGORÍFICO RIO PEL S/A INDUSTRIA CARNES E 
DERIVADOS - MASSA FALIDA

ADVOGADO : CLÓVIS FEDRIZZI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Frigorífico Rio Pel S.A. Indústria Carnes e Derivados (massa falida), desafiando o 

acórdão de e-STJ, fls. 242/248, vazado nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEFEITO NA CADEIA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO DESAPENSADOS DOS EMBARGOS. 
NECESSIDADE DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO.
1. Consoante o disposto na Súmula 115/STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. A jurisprudência desta Corte considera a necessidade de que o 
recorrente providencie a juntada do instrumento de mandato também nos 
autos dos embargos de devedor, nos casos em que os autos que 
continham a procuração foram desapensados. Precedentes.
3. A regularidade da representação processual é verificada no momento 
da interposição do recurso especial, e incumbe aos próprios causídicos 
cuidar para que se encontre perfectibilizada, estando interditada qualquer 
providência posterior no sentido de sanar a irregularidade. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Em suas razões, aduz a parte interessada que o acórdão embargado ficou 

omisso quanto ao argumento de que o processo que tramitava em apenso também 

deveria ser digitalizado, o que supriria a apontada ausência de procuração do 

advogado subscritor dos recursos.

Também reputa omisso o aresto quanto à alegação de que, em se 

tratando de execução de honorários de sucumbência, seria dispensável a juntada de 

procuração, por atuar o advogado em causa própria.

Assim, protesta pelo acolhimento dos embargos declaratórios, a fim de 

Documento: 1522616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2016 Página  2 de 4



 
 

 

que os vícios apontados sejam corrigidos, atribuindo-lhes efeito infringente.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.244 - RS (2015/0198738-9)
  

VOTO

A EXMA SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A teor do art. 535, incs. I e II, do CPC/73, 

os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 

eliminar contradição existente no julgado.

O aresto bem registrou que a jurisprudência desta Corte considera a 

necessidade de que o recorrente providencie a juntada do instrumento de mandato 

também nos autos dos embargos de devedor, conforme precedentes colacionados, e 

que a regularidade da representação processual é verificada no momento da 

interposição do recurso especial e incumbe aos próprios causídicos cuidar para que se 

encontre perfectibilizada, estando interditada qualquer providência posterior no sentido 

de sanar a irregularidade.

Infere-se, portanto, que o aresto embargado resolveu claramente a 

questão da digitalização do processo apensado, ressaltando que a procuração deveria 

ter sido protocolada também nos autos do feito em que interposto o recurso especial.

Por fim, com relação à alegada desnecessidade de juntada da procuração 

em feito que executa honorários advocatícios em nome próprio, tal argumento não 

prospera, tendo em vista que as verbas de sucumbência que se pretende executar não 

pertencem exclusivamente ao advogado subscritor dos recursos manejados sem 

procuração, mas à sociedade de advogados que patrocinou a empresa autora da ação 

vitoriosa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC. 
LITIGÂNCIA EM CAUSA PRÓPRIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Considera-se inexistente o recurso especial interposto por advogado 
sem procuração nos autos, devendo a regularidade da representação 
processual ser comprovada no momento de sua interposição. Incidência, 
no ponto, da Súmula 115/STJ.
2. O STJ firmou o entendimento no sentido de que a regra inserta no art. 
13 do CPC não é aplicável na instância superior.
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3. Não há como subsistir o argumento de litigância em causa 
própria, haja vista que o objetivo do recurso especial é o 
afastamento da prescrição intercorrente em execução de verbas de 
sucumbência que não pertencem, a toda evidência, apenas ao 
advogado subscritor que carece de procuração nos autos.
4. "A sociedade de advogados, pessoa jurídica de direito privado, e, 
portanto, com personalidade jurídica distinta dos sócios que a 
integram, deve ser representada em juízo por advogado, 
devidamente constituído por procuração nos autos, não se tratando, 
pois, de hipótese de postulação em causa própria. Precedentes 
específicos desta Corte de Justiça." (EDcl no AgRg no REsp 
1.455.063/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014) 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.464.453/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 11/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA 
JURÍDICA. ADVOCACIA EM CAUSA PRÓPRIA NÃO CARACTERIZADA.  
ADVOGADO SUBSCRITOR SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115/STJ. ART. 13 CPC. INAPLICABILIDADE.
1. Considera-se inexistente, nas instâncias extraordinárias, o recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos, não sendo aplicável 
a regra do art. 13 do CPC. Precedentes.
2. A sociedade de advocacia, pessoa jurídica de direito privado, 
deve ser representada em juízo por advogado, constituído por 
procuração juntada aos autos (art. 36 do CPC). Não se trata de 
hipótese de postular em causa própria, pois não se confunde a 
pessoa jurídica com as pessoas físicas que a integram.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 499.625/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 1º/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PESSOA JURÍDICA. SÓCIO-GERENTE ADVOGADO. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA AGRAVANTE. PEÇA OBRIGATÓRIA. 
ADVOCACIA EM CAUSA PRÓPRIA (CPC, ARTS. 36, 37 E 254). NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO 
(CPC, ART. 544. § 1º). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Tratando-se a procuração da parte agravante de peça obrigatória para 
instrução do agravo de instrumento, nos termos do § 1º do art. 544 do 
Código de Processo Civil, com redação anterior à Lei 12.322/2010, não há 
como afastar a conclusão da decisão hostilizada que não conheceu do 
recurso.
2. Os recursos dirigidos à instância superior, desacompanhados de 
procuração, são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115/STJ.
3. Ainda que o advogado subscritor da petição de agravo de instrumento e 
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de recurso especial seja o sócio majoritário e controlador da sociedade 
empresária, não há nenhuma autorização legal para que atue em juízo 
sem procuração nos autos.
4. A litigância em causa própria fica caracterizada quando há perfeita 
identidade entre a parte e o advogado (CPC, arts. 36, 37 e 254). Não 
é, no entanto, o que ocorre no caso em exame, em que o advogado 
pretende estar representando em juízo não a si próprio, mas à 
sociedade empresária, pessoa jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.350.918/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/9/2011, DJe 23/9/2011)

Nesse contexto, os embargos de declaração devem ser acolhidos tão 

somente para esclarecer que a hipótese não dispensa a apresentação de procuração 

nos autos, porque a despeito de se tratar de execução de honorários advocatícios, tal 

verba pertence à sociedade de advogados, pessoa jurídica que deve estar 

representada por patrono regularmente constituído.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0198738-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.244 / RS

Números Origem:  200971100010564  4200904000306505  50009771620104047110  9919056073  
RS-200971100010564  RS-50009771620104047110  TRF4-200904000306505

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FROGORÍFICO RIO PEL S/A INDUSTRIA CARNES E DERIVADOS - MASSA 
FALIDA

ADVOGADO : CLÓVIS FEDRIZZI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FROGORÍFICO RIO PEL S/A INDUSTRIA CARNES E DERIVADOS - MASSA 
FALIDA

ADVOGADO : CLÓVIS FEDRIZZI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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